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MUNICIPIO DE SÃO FRANCISCO DO OESTE 

Rua: São Francisco, 64 – Centro, CEP 59.908-000 
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RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO SOBRE A GESTÃO DO MUNICÍPIO DE 

SÃO FRANCISCO DO OESTE, RN, REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2016, 

INCLUINDO O DESEMPENHO DA ARRECADAÇÃO CONFORME ARTIGO 

58 DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL.  

 

     Conforme prevê o Artigo 4º § 1º da Resolução 
012/2016 do Tribunal de Contas – RN; encaminho o Relatório sobre a gestão 
das atividades públicas realizadas no Município de São Francisco do Oeste, 
relativo ao exercício de 2016, no que se refere à Administração Direta. 
 

    Destaca-se que seguem nesta Prestação os seguintes 

documentos neste relatório circunstanciado do Prefeito sobre sua gestão, indicando o 

atingimento, ou não, das metas estabelecidas na Lei Orçamentária Anual, na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual, contendo, também, informações físico-

financeiras sobre os recursos aplicados na Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino – MDE, no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação-FUNDEB e em Ações e Serviços 

Públicos de Saúde – ASPS. Mapa dos Créditos Adicionais; 

 

Ι. DAS METAS PREVISTAS NO PLANO PLURIANUAL-PPA 

 

O Plano Plurianual para o quadriênio 2014-2017, instituído, estabelece 

metas a serem atingidas mediante ações, cujo resultado orçamentário-financeiro foi 

alcançado no exercício de 2016 pelos principais programas de governo a seguir 

elencados: 

 



ΙΙ. DAS METAS PREVISTAS NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO – 

2016. 

 

ESPECIFICACAO METAS 

PREVISTA LDO 

2016 

% METAS 

REALIZADAS LOA 

2016 

RECEITA TOTAL 23.500.000,00 -45,64% 12.774.168,86 

RECEITAS PRIMARIAS  23.200.000,00 -45,28% 12.696.036,36 

DEPESA TOTAL 23.500.000,00 -42,17% 13.591.056,19 

DESPESA PRIMARIA 23.200.000,00 -43,07% 13.206.685,08 

RESULTADO PRIMARIO 0,00  -510.648,72 

RESULTADO NOMINAL 0,00  1.023.593,69 

 

Em relação às metas fiscais previstas na Lei nº 379/2015- Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para 2016 a arrecadação efetivamente realizada foi menor 

em -45,64% cuja razão preponderante foi a não realização da receita de alguns 

recursos vinculados a repasses da União Federal, como mencionado anteriormente. 

Como é dado a observar, a receita orçamentária não foi superestimada, mas apesar 

deste cuidado muitas receitas ordinárias ficaram aquém do previsto em razão da 

queda da economia, considerando o ISS, o ICMS, o FPM observamos. Quanto à 

despesa, a Administração Municipal, buscou medidas de redução e controle dos 

gastos públicos, considerando a recessão que se avizinhava. Essa iniciativa 

vislumbrou garantir o quanto possível um equilíbrio fiscal para dar continuidade à 

busca de recursos externos e assim aumentar a capacidade de investimento no 

Município, possibilitando superar a meta de resultado primário prevista na LDO/2015. 

O resultado nominal foi de R$ 1.023.593,69. 

 

 

 

 

 

 

 

 



ΙΙΙ. DAS METAS PREVISTAS NA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – 2016 

α.Do desempenho da arrecadação conforme Art. 58 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal 

 

As receitas da Administração Direta, consideradas próprias, 

apresentaram uma queda de (64,09%) em relação ao previsto. Quanto às receitas de 

transferências correntes observa-se também um decréscimo entre o previsto e o 

realizado, visto que a variação ficou em (10,21%), com destaque para o FPM, IPI e 

demais transferências vinculadas a repasses da União e do Estado, destacando a 

área da saúde pública. Por fim, as receitas de capital, tiveram um comportamento de 

involução em relação ao previsto, na ordem de (87,38%). Como é dado a observar, o 

total realizado (consolidado) em relação ao previsto na arrecadação teve um resultado 

negativo de (45,64%). Apesar dessa queda não se considera tão ruim o desempenho, 

haja vista a inflação no período medida pelo IPCA (IBGE). 

β. Do desempenho da despesa 

 

A despesa da Administração Direta fixada para  o exercício financeiro 

de 2016 foi de R$ 23.500.000,00. Os créditos adicionais foram realizados em R$ 

359.100,00 em suplementares e crédito extraordinário nada consta e os demais 

realizados em meio a remanejamento autorizado em lei orçamentária. Deste montante 

foi empenhado o valor de R$ 13.591.056,19 e liquidado R$ 13.109.634,17. Importante 

ressaltar que a diferença entre o valor da despesa autorizada e a efetivamente 

realizada, ocorreu em virtude dos recursos vinculados que foram previstos, mas não 

ingressaram, pelas razões já abordadas anteriormente neste documento. Salientamos 

ainda,. 

 



DEMONSTRATIVO DAS VINCULAÇÕES CONSTITUCIONAIS DE RECEITAS E 

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE – ASPS 

 

Analisados os gastos com as ações e serviços públicos na área da saúde, 

constatamos que, tendo por base as despesas liquidadas, o Município despendeu, 

efetivamente, no exercício financeiro de 2016, o montante em despesas empenhadas 

de R$ 2.626.906,79; o qual representa 19,75% das receitas tributárias, compreendidas 

as transferências constitucionais, atendendo o artigo 77 do A D C T, conforme se 

demonstra a seguir: 

 

Recursos Vinculados cfe art. 198, § 2º, III da CF: 

 

 

Aplicação dos Recursos: 

 

Os gastos com ações e serviços públicos na área da saúde, realizados pelo Município 

em 2011, compreendendo as despesas da função 10, de acordo com o constante no 

balancete da Secretaria Municipal da Saúde pode ser visualizado no seguinte quadro 

demonstrativo: 

 



Apuração do Índice de Aplicação dos Recursos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



DEMONSTRATIVO DAS VINCULAÇÕES CONSTITUCIONAIS DE RECEITAS E 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

As receitas que compõem o cálculo da Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino – MDE foram realizadas no valor total de R$ 2.512.126,89 (dois milhões 

quinhentos e doze mil cento e vinte e seis reais e oitenta e nove centavos). Este 

montante representa o limite mínimo constitucional de 25% sobre tributos e 

transferências constitucionais, assim como a transferência da União para o FUNDEB. 

As despesas realizadas (empenhadas) com a fonte 12 - Educação ocorreu no total de 

R$ 5.032.597,09 (cinco milhões e trinta e dois mil quinhentos e noventa e sete reais e 

nove centavos), dos quais não se repassa informação desmembrada dos valores 

empenhados por fontes de recursos, o que se pode analisar em quadro demonstrativo 

acima. Portanto, superando o limite constitucional para a área da Educação, cujo 

percentual resultou em 24,03%, sendo assim, não atingindo o percentual mínimo em 

gastos com educação. Portanto, discorremos a respeito do FUNDEB em sua 

aplicabilidade que também não atingiu o mínimo de 60% em pagamento do magistério, 

obtendo o percentual de 46,37%. 

 



 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Após avaliados todos os programas e ações governamentais foi 

possível verificar que as ações projetadas foram em sua maior parte realizadas 

quando analisados os gastos executados em cada programa através das Secretarias 

de Governo. Contudo, ainda há dificuldades na mensuração dos resultados 

alcançados. No sentido de possibilitar tal mensuração para o processo de 

planejamento 2014-2017 a equipe que atuou na elaboração do plano plurianual 

dedicou preocupação especial em definir indicadores de desempenho junto com cada 

Secretaria, bem como definir metas a serem alcançadas em cada ação. Tendo em 

vista a deficiência de definir tais indicadores para mensurar alguns serviços a equipe 

entendeu ser pertinente a instituição de indicadores baseados em pesquisa de 

satisfação da população. Quanto ao efetivo acompanhamento dos indicadores de 

desempenho e metas traçadas segundo avaliação da Coordenadoria de Controle 

Interno “é necessário evoluir, haja vista que várias Secretarias não adquiram a cultura 

deste acompanhamento e da sua importância para a avaliação da eficiência da 

gestão”. Acrescenta-se ainda que, por falta de profissionais dedicados exclusivamente 

ao processo de planejamento e por falta de recursos orçamentários, não foi possível 

em 2014 realizar a pesquisa de satisfação visando levantar indicadores definidos no 

processo de planejamento. Assim, permanece para 2015 o desafio da gestão de 

organizar o trabalho de acompanhamento dos resultados e conscientizar as 

Secretarias da sua importância no sentido de acompanhar a eficiência, eficácia e 

efetividade das ações governamentais executadas nos diferentes programas definidos 

pela gestão no Plano Plurianual. Ainda elevamos neste relatório, a ciência dos atos e 

fatos os quais não se obtiveram o alcance almejado na educação, assim como, 

ausência de peças da elaboração das contas anuais de governo, na qual foram 

anexadas declarações endossando a responsabilidade e devidas justificativas de 

ausencia 

SÃO FRANCISCO DO OESTE, EM 26 DE ABRIL DE 2017. 

 

 


